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É possível a revisão das taxas de juros remuneratórios
nas  relações  de  consumo,  uma  vez  demonstrada  a
abusividade e seja capaz de colocar o consumidor em
desvantagem  exagerada,  mediante  infração  ao
disposto  no  art.  51,  §  1º,  do  CDC,  ante  as
particularidades do caso em concreto.
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No contrato de  alienação fiduciária assim como no de
arrendamento  mercantil  não  há  transferência  da
propriedade do veículo, apenas a posse e ao usufruto.
A opção de haver o bem, só desponta após a quitação
total da dívida. Em ambos os casos, o comprador fica
impedido de negociar o bem antes da quitação, mas
pode usufruí-lo na qualidade de legítimo possuidor.

É razoável  ponderar,  consoante  o  enunciado  da
Súmula nº 596, bem como da Súmula Vinculante nº 7,
ambas editadas pelo Supremo Tribunal Federal, que as
instituições financeiras não estão sujeitas à limitação
dos juros remuneratórios determinada pelo Decreto nº
22.626/331.

A  utilização  da  Tabela  Price  como  forma  de
amortização não implica em capitalização de juros. O
sistema consiste no método de calcular as prestações
devidas em um financiamento,  dividindo-as em duas
parcelas:  uma de amortização e  outra  de  juros.  Isto
não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre
juros ou a prática do anatocismo seja uma decorrência
lógica  da  incidência  da  Tabela  Price.  Tal  prática
somente  ocorre  quando  verificada  a  “amortização
negativa”, in casu, inocorrente.

O  beneficiário  da  justiça gratuita,  quando  vencido,
sujeita-se  ao  princípio  da  sucumbência,  ficando,
contudo, o pagamento sobrestado enquanto perdurar a
situação de miserabilidade ou até que decorra o prazo
quinquenal da prescrição.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  87/96)  interposta  por  Antonio
Bezerra Neto buscando reformar a sentença (fls.  82/85) proferida pela MM.ª
Juíza de Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira que julgou improcedente
a Ação de Revisão Contratual c/c consignação e repetição de indébito ajuizada
pelo autor/apelante contra o Banco Santander S/A, por entender “ Na presente
hipótese,  o contrato foi  celebrado em 18/08/2007,  quando a taxa média de
mercado estabelecida pelo Banco Central do Brasil para aquisição de veículos
era de 28,68%. Em contrapartida, o item que especifica a operação realizada
no contrato celebrado entre as partes traz as taxas de 1,19% a.m., 15,27% a.a.

1
[...] "a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura

(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só,
não indica abusividade (...) 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 574.590/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014
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do que se denota que as taxas foram ajustadas entre as partes dentro  da
média do mercado e de maneira clara, de modo a afastar a revisão. 

 Nas razões o autor/apelante aduziu: 1) ilegalidade da taxa de
juros e capitalização; 2) os métodos do sistema Price implicam na prática de
anatocismo; 3) é possível a revisão contratual dos contratos bancários diante
do desequilíbrio da relação contratual; 4) ser devida a repetição de indébito.

Finaliza seu pleito, postulando o provimento do recurso para julgar
procedente o pedido, bem como a exclusão de honorários advocatícios, por ser
o autor/recorrente beneficiário da Justiça Gratuita.

Intimado, o apelante  apresentou contrarrazões, fls. 98/109.

Parecer do Ministério Público opinando pelo prosseguimento do
feito  sem manifestação de mérito,  porquanto ausente interesse público que
torne necessária a intervenção ministerial, fls. 115/116.

É o relatório.

Decido.

De início,  registro  que  o  entendimento  esboçado  na  sentença
encontra-se consentâneo com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça
e  deste  Tribunal,  o  que  autoriza  o  julgamento  monocrático  do  recurso  nos
termos do art. 557, caput, do CPC.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

A princípio, registro que a revisão contratual é admissível apenas
se existente abusividade no caso concreto. 

Nesse  sentido,  determinou  o  REsp  nº  1.061.530/RS2,  com  os
efeitos do § 7º do artigo 543-C do CPC: […] “É admitida a revisão das taxas
de  juros  remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a  abusividade  (capaz  de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC)

2
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E  BANCÁRIO.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE

CONTRATO  BANCÁRIO.  INCIDENTE  DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
CONFIGURAÇÃO  DA  MORA.  JUROS  MORATÓRIOS.  INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
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fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em
concreto.”

Da análise do pacto firmado entre as partes às fls. 18/19, verifico
tratar-se de contrato de  financiamento com garantia  de alienação fiduciária.
Nessas hipóteses, o comprador adquire um bem a crédito cujo credor (ou seja,
aquele que oferece o crédito) toma o próprio bem em garantia, de forma que o
comprador  fica  impedido  de  negociar  o  bem  com terceiros.  No  entanto,  o
comprador  pode  usufruir  do  bem  e,  no  caso  de  veículo,  a  alienação  fica
registrada no respectivo documento de posse. 

No  contrato  de  alienação  fiduciária  assim  como  no  de
arrendamento  mercantil  não  há  transferência  da  propriedade  do  veículo,
apenas a posse e ao usufruto. A opção de haver o bem, só desponta após a
quitação total da dívida. Em ambos os casos, o comprador fica impedido de
negociar  o  bem  antes  da  quitação,  mas  pode  usufruí-lo  na  qualidade  de
legítimo possuidor.

Assim, diante da especificidade do contrato e à luz das provas
apresentadas, passo  a  analisar  se  nas  parcelas  houve  incidência  de  juros
excessivos no cálculo das prestações, como também abusividade nos demais
encargos citados na peça recursal.

O autor/apelante firmou o contrato de alienação fiduciária para
aquisição do veículo FORD KA, COR PRETA, PLACA MOW.4018, ANO 2007,
CHASSI  Nº  9BFBLZGDA7B631604 cujo  financiamento  foi  no  valor  de  R$
23.990,00 (vinte  e  três mil,  novecentos  e  noventa  reais)  cuja  celebração
ocorreu em 18/08/2007, sendo as 60 (sessenta) parcelas periódicas fixadas em
R$ 572,16 (quinhentos e setenta e dois reais e dezesseis centavos) 

Como bem ressaltou a magistrada sentenciante:  “Nesse sentido,
o novo entendimento do STJ é de que não é necessário que o contrato traga a
estipulação de que os juros são capitalizaos, bastando que haja a previsão das
taxas  adotadas,  para  analisar  se  houve  a  pactuação  expressa,  pois  esta
ocorrerá  quando  a  taxa  anual  de  juros  ultrapassar  o  duodécuplo  da  taxa
mensal...” 

Por  essa  razão,  dada  a  natureza  do  contrato  de  alienação
fiduciária, no caso específico dos autos, devem ser mantidas as disposições
contratadas,  porquanto  se  consta  no  contrato  qualquer  estipulação  aos
encargos apontados como abusivos,  estes  prescindem de  modificação.  Por
conseguinte, também não há que se falar em revisão do ajuste  quanto aos
demais encargos apontados pelo autor/apelante.

Neste sentido, esta Corte de Justiça assentiu:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DAS  NORMAS  CONSUMERISTAS.
COBRANÇA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  EM
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PATAMAR SUPERIOR A 12% AO ANO. POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DA TABELA PRICE  E  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  LEGALIDADE.
PRECEDEN-TES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.3

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS.  EXPOSIÇÃO  NUMÉRICA  DAS  TAXAS
PACTUADAS.  TAXA  ANUAL  SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO  DA   MENSAL.  PERCENTUAIS
EXPRESSAMENTE  CONVENCIONADOS.  LEGALIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. Repetição de indébito INDEVIDA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO.  O
Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  nas
operações realizadas pelas instituições financeiras permite-
se a capitalização dos juros na periodicidade mensal quando
pactuada, desde que celebradas a partir da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17/2000, reeditada pela Medida
Provisória  2.170-36/2001.  A exposição  numérica  entre  as
taxas  são  dotadas  de  clareza  e  precisão  para  aferir  a
periodicidade da capitalização dos juros, pois a taxa  anual é
superior  ao  duodécuplo  da  mensal.  Não  possuindo  o
contrato cobranças abusivas, incabível qualquer restituição,
restando  prejudicada  a  análise  da  configuração  da  má-fé
para fins de devolução em dobro.4

De outra vertente, é razoável ponderar, consoante o enunciado da
Súmula nº 596, bem como da Súmula Vinculante nº 7, ambas editadas pelo
Supremo Tribunal Federal, que as instituições financeiras não estão sujeitas à
limitação dos juros remuneratórios determinada pelo Decreto nº 22.626/335.

Súmula 596: As disposições do Decreto 22.626/1933 não
se  aplicam  às  taxas  de  juros  e  aos  outros  encargos
cobrados  nas  operações  realizadas  por  instituições
públicas  ou  privadas,  que  integram  o  Sistema
Financeiro Nacional.

Já o Verbete nº 382 do Superior Tribunal de Justiça dispõe:  "A
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só,
não indica abusividade".

Demais disso, a norma do §3º do artigo 192 da CF que limitava a

3(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00132997620148152001, - Não possui -, Relator DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-05-2015);
4(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00820655520128152001, 3ª Câmara Especializada Cível,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 08-05-2015);
5
[...] "a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura

(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só,
não indica abusividade (...) 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 574.590/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014
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taxa de juros reais a 12% ao ano foi revogada pela Emenda Constitucional nº
40/2003. Sobre a questão foi editada a Súmula Vinculante nº 7 - STF, assim
redigida:

STF - Súmula Vinculante 7

A norma do §3º do artigo 192 da Constituição, revogada
pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a
taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação
condicionada à edição de lei complementar.

Quanto à discussão sobre a utilização da Tabela Price, esclareço
que o sistema consiste no método de calcular as prestações devidas em um
financiamento, dividindo-as em duas parcelas: uma de amortização e outra de
juros. Isto não significa, por si só, que a aplicação de juros sobre juros ou a
prática do anatocismo seja uma decorrência lógica da incidência da Tabela
Price.

A metodologia foi desenvolvida a fim de o contratante ter ciência,
desde o início da contratação, de um valor fixo para todas as prestações do
contrato, não sendo surpreendido com critérios diversos de amortização. 

Há uma distribuição dos juros no decorrer do contrato permitindo
que todas as parcelas a serem pagas tenham o igual valor. Isso, isoladamente,
não indica a prática de anatocismo.

A propósito:

[...]  A utilização  do  Sistema  Francês  de  Amortização,
Tabela  Price,  para  o  cálculo  das  prestações  da  casa
própria não é ilegal e não enseja, por si só, a incidência
de juros sobre juros6.

Demais  disso,  in  casu,  conforme  planilha  apresentada  pelo
autor/apelante  não  restou  a  amortização  negativa,  “fenômeno  que  surge
quando o valor da prestação não é suficiente para cobrir, sequer, os juros do
período, tornando a dívida impagável diante da incidência de novos juros sobre
o saldo devedor e os juros não quitados no mês anterior”7. Ou seja, apesar do
pagamento da prestação mensal do contrato, o seu saldo devedor acaba por
aumentar no mês seguinte.

Veja-se:

[…]  1.  Se a prestação paga pelo mutuário é  inferior  à
parcela de juros que incide no período, surge o que se
convencionou  chamar  amortização  negativa,  sendo
legítimo o cômputo da diferença em conta separada, na
qual  deve  incidir  apenas  correção  monetária,  como

6
STJ, AgRg no AREsp 533.528/RS, Rel. RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 13/02/2015
7
STJ, REsp 1069774/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009
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forma de se evitar o anatocismo.[...] 3. Recurso especial
parcialmente provido8.

A jurisprudência,  inclusive,  manifestou acerca da legalidade da
adoção do Sistema Francês – Tabela Price - de amortização de dívidas, não
representando prática ilegal ou abusiva em detrimento do consumidor:

APELAÇÃO. REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  […]   UTILIZAÇÃO  DA
TABELA  PRICE. NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE
ANATOCISMO.  ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO
STJ.  IOF.  FINANCIAMENTO.  POSSIBILIDADE  DE
CONTRATAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  TARIFA  DE
CADASTRO. LEGALIDADE. APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO
CMN  Nº  3.919/2010.  DESPROVIMENTO.  […]  3.  “a
aplicação da tabela price para amortização da dívida não
se mostra abusiva,  desde que expressamente prevista
no contrato firmado entre as partes, pois não caracteriza
anatocismo,  uma  vez  que  não  se  trata  de  juros
compostos,  mas tão somente estabelece o critério  de
composição das parcelas” (STJ j, AResp 485195/rs, Rel.
Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  publicado  no  dje  de
04/04/2014). […] 9

Enfim, não houve de amortização negativa, pois o montante dos
juros não superou o valor das prestações – fixas na Tabela Price -, tampouco o
saldo  devedor  aumentou  no  mês  seguinte,  conforme  se  vê  na  planilha
apresentada pelo autor/apelante.

Quanto  à  repetição  do  indébito,  em  razão  de  não  haver  o
reconhecimento de abusividade nos encargos contratuais,  inexiste valores a
serem ressarcidos.

Por outro lado, esclareço não ter o autor/apelante demonstrado de
forma incisiva a existência  ou não abusividade dos encargos,  pois na peça
recursal  fez  alegações  genéricas,  sem  indicar  os  sequer  os  índices
inapropriadamente  aplicados.  Deste  modo,  dada  a  forma  genérica  sobre  a
questão, por este fundamento, não pode ser acolhida a sua pretensão.

Por fim, pretende reforma da sentença pela condenação dos ônus
sucumbenciais, sob a alegação de sê-la indevida.

Afirma, para tanto, que em face de estar assistida pela Justiça
Gratuita não poderia haver a condenação de honorários e custas processuais.

O fato de o autor/apelante ser beneficiário da Justiça Gratuita, não

8
STJ, REsp 1069774/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009
9
TJPB; APL 0002384-03.2012.815.0751; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca

Oliveira; DJPB 16/03/2015; Pág. 18
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implica  obrigatoriamente  em  isenção  das  custas  e  honorários  advocatícios
quando vencida  da lide.  A incidência  o  princípio  da  sucumbência  é  de  ser
aplicada, apenas sobrestada nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

É  o  que  se  infere  da  jurisprudência  pátria,  diante  de
pronunciamento do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  PAD.   CERCEAMENTO
DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA
7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.  NECESSIDADE  DE
MANIFESTAÇÃO  DE  ÓRGÃO  DE  CONSULTORIA.  LC
ESTADUAL  N.  893/01.  LEI  LOCAL.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 280/STF. ART. 12 DA LEI N. 1.060/50.
CONDENAÇÃO DE HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
1.  A  necessidade  de  produção  de  determinadas  provas
encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento
do juiz, em face das circunstâncias de cada caso.
2.  Impõe-se  o  não  conhecimento  do  recurso  especial,
quanto  à  alegada  violação  dos  arts.  186,  187  e  927  do
Código Civil, por ausência de prequestionamento, entendido
como  o  indispensável  exame  da  questão  pela  decisão
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.
3. O exame de normas de caráter local é inviável na via do
recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula
280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não
cabe recurso extraordinário".
4.  O  beneficiário  da  justiça  gratuita  não  é  isento  do
pagamento  dos  ônus  sucumbenciais,  apenas  sua
exigibilidade  fica  suspensa  até  que  cesse  a  situação  de
hipossuficiência  ou  se  decorridos  cinco  anos,  conforme
prevê o art. 12 da Lei 1.060/50.
Agravo regimental improvido.10

Assim, não padece a sentença de reparo, porquanto é devida a
incidência de referidas condenações, com a observância de sua exigibilidade
estar condicionada de, no período de cinco anos, a parte vencida poder pagá-lo
sem prejuízo de sua manutenção ou sua família, nos termos do art. 12 da Lei
1.060/5011.

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art.
557,  caput,  do CPC, e nego seguimento à apelação por estar em confronto
10STJ. AgRg no AREsp 590.499/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
11/11/2014, DJe 21/11/2014;

11
Art. 12. A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-

lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não
puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.
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Apelação Cível nº.  0104425-75.2012.815.2003

com a reiterada jurisprudência  desta  Corte  e  de  Tribunal  Superior,  fazendo
prescindir  de  sua  apreciação  pelo  órgão  colegiado,  mantendo  irretocável  a
decisão.

P. I.

João Pessoa, 28 de maio de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/02
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